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EMENTA – O Estatuto da Criança e do Adolescente: proposta de uma leitura calma. 

O objetivo da disciplina é o exercício de análise e compreensão das várias vertentes de aplicação do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, com ênfase especial ao enfrentamento das processualidades no 
processo de prevenção e de tratamento das situações de conflito. A doutrina da proteção integral será 
tratada na perspectiva de alguns de seus eixos de incidência e de interpretação, sem perder o nexo com 
a concreção, como âmbito de compreensão imprescindível da teoria do direito. Serão exploradas as 
dimensões conexas com a arte para situação dos processos formativos dos fenômenos jurídicos. 
Jurisprudência será campo visitado sempre na dimensão analógica e/ou comparativa do direito. 
 
 

 UNIDADES DE ENSINO 

Unidades 
 
Unidade 1..Uma introdução: como ver calmamente uma base normativa que se aplica a tantos conflitos 
humanos? 
 
Unidade 2. Ainda uma introdução: a observação das interseções na base jurídica: as relações jurídicas de 
direito público e de direito privado no ECA 
 
Unidade 3. A criança e o adolescente: o que é, o que é? 
 
Unidade 4. O ECA e a complexidade das relações jurídicas 
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Unidade 5. O ECA e sua principiologia: o direito material e as processualidades 
 
Unidade 6. A oralidade e os percursos aplicativos do ECA 
 
Unidade 7. O ECA e a construção das sanções 
 
Unidade 8. O ECA e a jurisdição 
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